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D.E.

Publicado em 30/04/2014

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO

AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005744-

58.2012.4.03.6103/SP

2012.61.03.005744-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : VALDIR MASSAKI IWAMURA

ADVOGADO : SP026417 MARIO TEIXEIRA DA SILVA e outro

APELADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. :
00057445820124036103 2 Vr SAO JOSE DOS

CAMPOS/SP

EMENTA

AGRAVO LEGAL. ART. 557. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXÍLIO

ALIMENTAÇÃO. EQUIPARAÇÃO DE VALORES. AGRAVO LEGAL A QUE SE NEGA

PROVIMENTO..
O pedido autoral encontra óbice ainda no artigo 37, XIII, da Constituição Federal, que veda a

vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de
pessoal do serviço público. Ademais, a autonomia administrativa de cada Poder impõe que cada um

disponha sobre os valores que entender cabíveis ao seu pessoal, desde que situado dentro da
legalidade e da sua realidade orçamentária (TRF3 SEGUNDA TURMA DJF3 CJ2

DATA:12/03/2009 PÁGINA: 232AI 200803000035497 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO -

325101 DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO).

A decisão agravada está em consonância com o entendimento adotado pelos Sodalícios Pátrios, que

afastam a pretensão de servidores públicos federais quanto à equiparação do auxílio alimentação com

paradigmas do Tribunal de Contas da União.

O agravo legal, em especial, visa submeter ao órgão colegiado a legalidade da decisão monocrática

proferida, afora isso, não se prestando à rediscussão de matéria já decidida.

Agravo legal a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma

do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos
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termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 15 de abril de 2014.
JOSÉ LUNARDELLI 

Desembargador Federal

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que instituiu a

Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, por:

Signatário (a): JOSE MARCOS LUNARDELLI:10064

Nº de Série do Certificado: 337FE89C4195D7A1

Data e Hora: 24/04/2014 18:19:30

AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005744-58.2012.4.03.6103/SP

2012.61.03.005744-1/SP

APELANTE : VALDIR MASSAKI IWAMURA

ADVOGADO : SP026417 MARIO TEIXEIRA DA SILVA e outro

APELADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. :
00057445820124036103 2 Vr SAO JOSE DOS

CAMPOS/SP

VOTO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ
LUNARDELLI: Do exame das razões do recurso, confirmo a decisão agravada, posto que já foram
examinadas na decisão recorrida as questões suscitadas pelo ora agravante.

Sendo assim, peço vênia para reiterar a decisão anteriormente proferida, adotando-a como razão de

decidir do presente agravo:

"Trata-se de ação ordinária proposta por servidor público federal objetivando a majoração do
valor que recebe a título de auxílio alimentação, para que corresponda ao valor recebido pelos

servidores do Tribunal de Contas da União.
Narra o autor, servidor público federal lotado no Departamento de Ciência e Tecnologia

Aeroespacial (DCTA), que recebe, a título de auxílio alimentação, o valor de R$ 304,00
(trezentos e quatro reais). No entanto, o valor recebido pelos servidores públicos federais do

Tribunal de Contas da União é de R$ 638,00 (seiscentos e trinta e oito reais).
Sustenta que faz jus à percepção do auxílio alimentação no mesmo valor que vem sendo pago

aos servidores do Tribunal de Contas da União, sob pena de violação à isonomia.
A r. sentença julgou improcedente o pedido do autor e deixou de condená-lo ao ônus da
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sucumbência.
Em suas razões de apelação, o autor aduz que "o valor do auxílio alimentação pago ao

servidor de algum dos três poderes ou do mesmo poder, e que tenham atribuições
assemelhadas, deve ser idêntico, sob pena de violação do art. 41, §4º da Lei 8.112/90, bem

como o art. 5º da Constituição Federal de 1988". No mais, reitera os argumentos expendidos
na inicial e pugna pela reforma da sentença.

Contrarrazões da União (fls. 75/85).
É a síntese do necessário.

Decido.
A r. sentença é irretorquível.

Com efeito, pretende o autor provimento jurisdicional que lhe conceda aumento do valor pago
a título de auxílio-alimentação e equiparação deste valor àquele percebido pelos servidores do
Tribunal de Contas da União.

No entanto, tal pretensão encontra óbice no ordenamento jurídico vigente.
Consoante a leitura do artigo 37 da Constituição Federal:

"ART. 37: A administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, da

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e também, ao seguinte:
(...)

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do artigo 39 somente
poderão ser fixados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso,

assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices.
Diante do dispositivo colacionado, todas as parcelas pagas aos servidores, dependem de lei
específica, em observância ao princípio da legalidade, ao qual se acha adstrita a

Administração.
Não cabe ao Poder Judiciário conceder vantagens sob o fundamento da isonomia. Esse

entendimento, aliás, restou sumulado pelo Supremo Tribunal Federal, senão vejamos:
"Súmula 339: Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar

vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia."
Inexistindo norma específica que autorize a majoração pretendida, não há amparo legal para a
pretensão deduzida pelo apelante, sob pena de invasão de competências. Não pode o Judiciário

substituir a competência de outro Poder outorgada pela Constituição.

Estando a sentença em total harmonia com a legislação de regência e com a jurisprudência
pátria, em especial do C. STJ e desta Corte, não há razão para reformá-la.

Na mesma esteira, confiram-se alguns julgados:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS.

MAJORAÇÃO DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. DESCABIMENTO. PRECEDENTES.
1. É pacífico nesta Corte o entendimento de que o Poder Judiciário não pode conceder

equiparação ou reajuste de valores a título de auxílio-alimentação do funcionalismo público

federal, por encontrar óbice na Súmula 339/STF. Precedentes.

2. Recurso Especial não provido. (REsp 1384145 / SC, Ministra ELIANA CALMON, DJe
17/09/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLEITO DE SOBRESTAMENTO DO

RECURSO ESPECIAL, EM RAZÃO DE REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF.
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. AUTORIZAÇÃO DADA PELO ART. 557 DO CPC.

JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. MAJORAÇÃO DO VALOR.

EQUIPARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

- O art. 543-B, § 1º, do Código de Processo Civil impõe o sobrestamento dos recursos
extraordinários, e não dos recursos especiais.
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- Tratando-se de recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, intempestivo ou

contrário a jurisprudência dominante no STJ, pode o relator decidi-lo, sem submetê-lo ao

colegiado.
- O pedido de equiparação entre os valores recebidos a título de auxílio-alimentação pelos

servidores do Poder Executivo e pelos do Poder Judiciário esbarra no óbice da Súmula

339/STF, pois implica invasão da função legislativa e provoca verdadeiro aumento de
vencimentos.

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1264882 / SC, Ministro CESAR ASFOR ROCHA,

DJe 01/08/2012)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO.
NÃO-OCORRÊNCIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. MAJORAÇÃO. EQUIPARAÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE.

1. O chamado prequestionamento implícito ocorre quando as questões debatidas no Recurso

Especial tenham sido decididas no acórdão recorrido, sem a explícita indicação dos dispositivos
de lei que o fundamentaram.

2. O pedido de equiparação entre os valores recebidos a título de auxílio-alimentação entre os

servidores do Poder Executivo e Judiciário esbarra no óbice da Súmula 339/STF, pois implica
invasão da função legislativa, porquanto provoca verdadeiro aumento de vencimentos.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1243208 / SC, Ministro HERMAN

BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 31/08/2011)

PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA.
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. COLISÃO AO PRINCÍPIO DA

ISONOMIA. I - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão

que, após exauriente análise dos elementos constantes dos autos, alcançou conclusão no sentido

do não acolhimento da insurgência aviada através do recurso interposto contra a r. decisão de
primeiro grau. II - O recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da

decisão guerreada, limitando-se a mera reiteração do quanto já expendido nos autos. Na

verdade, o agravante busca reabrir discussão sobre a questão de mérito, não atacando os
fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante. III - A Administração Pública

está adstrita ao princípio da legalidade, previsto no artigo 37, caput, da Constituição Federal

(CF). Isso significa que todas as parcelas pagas ao seu pessoal dependem de lei específica, o

que é reforçado pelo artigo 37, X, da CF, o qual estabelece que "a remuneração dos servidores
públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados

por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral

anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices". Assim, não é possível que o

vencimento ou um benefício fixado em lei para um cargo seja aplicado a outro por equiparação
ou analogia, pois, sempre, se exige uma legislação específica para tanto. Corroborando tal

impossibilidade, o artigo 37, inciso XIII, também da CF, preceitua que "é vedada a vinculação

ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal
do serviço público". IV - A inteligência do artigo 37, X e XIII conduz à conclusão de que a

remuneração dos servidores públicos decorre sempre de lei, sendo vedado ao Poder Judiciário,

que não tem função legislativa, majorar vencimentos sob o fundamento de ofensa à isonomia

(Súmula 339 do STF). Nesse cenário, constata-se que o pedido deduzido na inicial - aumento do
valor pago a título de auxílio-alimentação para o mesmo valor percebido pelos servidores do

Tribunal de Cotas da União - não encontra respaldo no ordenamento constitucional vigente,

não se vislumbrando, pois, que a decisão apelada viole o artigo 41, §4º da Lei 8.112/90 e o

artigo 5º, caput, da Constituição Federal. Portanto, a decisão apelada, ao reverso do quanto
alegado pelos recorrentes, não merece qualquer reforma, estando em total harmonia com a

legislação de regência e com a jurisprudência pátria V - Agravo improvido. (AC
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00057540520124036103, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO, TRF3 -
SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:26/09/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

Por fim, observo que o pedido autoral encontra óbice ainda no artigo 37, XIII, da Constituição

Federal, que veda a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o

efeito de remuneração de pessoal do serviço público. Ademais, a autonomia administrativa de
cada Poder impõe que cada um disponha sobre os valores que entender cabíveis ao seu pessoal,

desde que situado dentro da legalidade e da sua realidade orçamentária (TRF3 SEGUNDA

TURMA DJF3 CJ2 DATA:12/03/2009 PÁGINA: 232AI 200803000035497 AI - AGRAVO DE

INSTRUMENTO - 325101 DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO)
Ante o exposto, com base no artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento ao recurso de

apelação."

A despeito das alegações do agravante, que traz a lume entendimento adotado pelo Supremo Tribunal

Federal, segundo o qual é inaplicável a Súmula 339 ao caso em tela, observo que o pedido autoral

encontra óbice ainda no artigo 37, XIII, da Constituição Federal, que veda a vinculação ou
equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do

serviço público. Ademais, a autonomia administrativa de cada Poder impõe que cada um disponha

sobre os valores que entender cabíveis ao seu pessoal, desde que situado dentro da legalidade e da

sua realidade orçamentária (TRF3 SEGUNDA TURMA DJF3 CJ2 DATA:12/03/2009 PÁGINA:
232AI 200803000035497 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 325101

DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO).

O agravo legal, em especial, visa submeter ao órgão colegiado a legalidade da decisão monocrática

proferida, afora isso, não se prestando à rediscussão de matéria já decidida.

Posto isso, nego provimento ao agravo legal.

É o voto.

JOSÉ LUNARDELLI 
Desembargador Federal

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que instituiu a

Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, por:

Signatário (a): JOSE MARCOS LUNARDELLI:10064

Nº de Série do Certificado: 337FE89C4195D7A1
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Data e Hora: 24/04/2014 18:19:33

AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005744-58.2012.4.03.6103/SP

2012.61.03.005744-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : VALDIR MASSAKI IWAMURA

ADVOGADO : SP026417 MARIO TEIXEIRA DA SILVA e outro

APELADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. :
00057445820124036103 2 Vr SAO JOSE DOS

CAMPOS/SP

RELATÓRIO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ

LUNARDELLI: Trata-se de agravo legal interposto pelo autor, na forma do art. 557, §1º, do

Código de Processo Civil, em face da decisão que, com fulcro no art. 557 caput do Código de
Processo Civil, negou seguimento à sua apelação.

A ação ordinária foi proposta por servidor público federal objetivando a majoração do valor que

recebe a título de auxílio alimentação, para que corresponda ao valor recebido pelos servidores do

Tribunal de Contas da União.

Em suas razões de agravo, o autor informa que foi reconhecida a repercussão geral acerca da matéria,

no julgamento do Recurso Extraordinário 710.293. Acrescenta que, malgrado o recurso esteja

pendente de julgamento, o STF já reconheceu a inaplicabilidade da Súmula 339 do STF ao caso em

testilha. Assim, reitera que faz jus à equiparação pretendida e pugna pela reforma da decisão.

É o relatório.

Em mesa.

JOSÉ LUNARDELLI 

Desembargador Federal


